
SMA / CPLA 

Metodologia para AAI de Projetos no Litoral Norte                                                                                       Relatório Final - Revisado 

146 

5.3 Análise da Ocupação do Solo nos Municípios do Litoral Norte 

Neste item analisa-se a expansão da ocupação do solo nos quatro municípios do Litoral Norte e 

são estimados os estoques de áreas disponíveis para a urbanização atual e futura dos municípios.  

Os estoques de áreas disponíveis para urbanização são utilizados para estimar a população de 

saturação de cada município, com base nos parâmetros urbanísticos definidos pelos atuais planos 

diretores e leis de uso do solo. As populações de saturação são, posteriormente, comparadas com 

as projeções populacionais para a região, nas situações de crescimento tendencial, crescimento 

com os projetos propostos e crescimento com projetos propostos e exploração do Pré-sal.  

Como base territorial de análise da ocupação urbana e padrões de urbanização foram utilizadas 

unidades territoriais de planejamento em cada município, definidas nos respectivos planos 

diretores municipais ou, na ausência destas, definidas pela agregação de setores ou distritos 

censitários do IBGE, como mostra a Figura 5.3.a. 

A estimativa dos estoques é composta por duas parcelas:  

 áreas não ocupadas e livres de restrições ambientais, e 

 vazios urbanos em áreas já ocupadas. 

A primeira parcela foi obtida pela consideração de restrições ambientais existentes com base nos 

mapeamentos de proteção à biodiversidade fornecidos pela SMA, os quais incluem limites legais 

de áreas protegidas, as diretrizes do Zoneamento Ecológico-Econômico do Litoral Norte 

aprovadas em 2004 e ainda áreas com elevado potencial para conservação apontadas pelo 

Projeto Biota/Fapesp. Isto é, do total de áreas não ocupadas em cada unidade territorial foram 

retiradas as parcelas sobre as quais incidem quaisquer das restrições ambientais adotadas. Para 

fins de identificar o grau de restrição representado especificamente pelas diretrizes do ZEE, foram 

feitas duas estimativas: a primeira considerando todas as restrições ambientais exceto o ZEE, e a 

segunda, incorporando as restrições do ZEE.  

Para estimativa da segunda parcela (vazios urbanos), as áreas urbanas mapeadas foram 

classificadas em três categorias quanto ao grau de vazios existentes (consolidado, em 

consolidação e rarefeito) e atribuídos índices representativos de vazios em cada categoria. 

A população de saturação foi obtida por meio da estimativa de domicílios adicionais passíveis de 

serem edificados nas áreas disponíveis para urbanização (estoques livres de restrições), 

utilizando-se coeficientes de aproveitamento e taxas de ocupação médios obtidos da legislação 

urbana vigente em cada um dos municípios do Litoral Norte.  

Para efetuar a construção dessas estimativas tomou-se como ponto de partida e referência os 

mapeamentos e análises realizados em 2006 no âmbito do Estudo de Demandas para o Corredor 

de Exportação Campinas – São Sebastião realizados para a Secretaria dos Transportes 

(DER/SP), no qual o mapeamento da ocupação urbana e a definição de tipologias foi realizado 

com base na interpretação de mosaico aerofotogramétricos na escala 1:10.000 de 2002 

disponibilizadas pelo Instituto Florestal. Foram também utilizadas as bases cartográficas do IBGE 

para a delimitação das divisões territoriais nos municípios a partir da base construída, bem como 

mapas temáticos elaborados nos Planos Diretores e outras informações cartográficas coletadas 

em estudos recentes. 
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No presente estudo, o mapeamento da ocupação urbana em 2002 foi retomado para sua 

atualização e para realização de novas estimativas de estoques disponíveis conforme descrito nos 

itens a seguir. 

5.3.1 Atualização do Mapeamento da Ocupação Urbana 

A primeira etapa desta análise refere-se à atualização do mapeamento da ocupação e expansão 

urbana nos quatro municípios do Litoral Norte, possibilitando avaliar os estoques de terra ainda 

disponíveis para abrigar o crescimento populacional e atividades econômicas associadas à 

implantação dos novos projetos propostos. 

Conforme a metodologia descrita acima, o mapeamento de áreas urbanas foi elaborado 

inicialmente pela interpretação de fotografias aéreas datadas de 2002, seguindo método utilizado 

em estudos realizados para o Corredor de Exportação Campinas – São Sebastião, no qual as 

áreas urbanas foram divididas em três categorias básicas:  

 ocupação consolidada, na qual mais de 70% dos lotes já estavam ocupados; 

 ocupação em consolidação, na qual entre 50 e 70% dos lotes já estavam ocupados; e 

 ocupação rarefeita, na qual menos de 50% dos lotes encontravam-se ocupados. 

A partir desse mapeamento anterior, a atualização seria feita com base em imagens de satélite 

atualizadas (possivelmente do satélite Ikonos), a serem disponibilizadas pela CPLA/SMA. 

Entretanto, tendo em vista que o ritmo do processo de aquisição dessas imagens tornou-se 

incompatível com o cronograma para conclusão deste estudo, optou-se por utilizar imagens do 

satélite CBERS, disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) pela 

Internet, que cobriam períodos de 2008 e 2009. Embora essas imagens possuam resolução 

menor do que a esperada pela aquisição pela SMA, sua utilização para efeitos deste estudo, cujo 

objetivo é o planejamento ambiental estratégico da região, mostrou-se plenamente satisfatório. 

Assim, os seguintes procedimentos foram adotados para o desenvolvimento dessa atividade de 

atualização da ocupação urbana dos municípios do Litoral Norte: 

 obtenção das imagens CBERS que cobriram o território dos 4 municípios, exceto uma 

pequena porção no extremo oeste do município de São Sebastião, para o qual a imagem não 

foi disponibilizada, por excesso de cobertura de nuvens; nesse local complementou-se a 

informação com imagem disponibilizada pelo Google Pro; 

 articulação das imagens, georrefenciamento e inserção em ambiente SIG; a Figura 5.3.1.a, 

em 6 folhas na escala 1:100.000, mostra as imagens utilizadas; 

 os polígonos do mapeamento realizado em 2002 foram sobrepostos às imagens CBERS e 

verificadas as alterações ocorridas até 2008/2009; a análise resultou na identificação de: 

 áreas urbanas que permaneceram na classificação anterior, 

 áreas urbanas que se adensaram, passando da categoria “em consolidação” para 

“consolidada” ou de “rarefeita” para “em consolidação”; e 

 áreas que foram ocupadas após 2002, podendo estar em quaisquer das três categorias 

anteriores. 

A Figura 5.3.1.b mostra um exemplo do trabalho de atualização realizado. Na parte (a) dessa 

figura mostra-se o mapeamento inicial realizado a partir de fotografia aérea de 2002, com os 

polígonos limites das áreas urbanas mapeadas. Na parte (b) mostra-se os polígonos sobre a 

imagem CBERS de 2008/2009, com destaque (limites em cor lilás) para área em que houve 
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expansão sobre áreas não urbanizadas em 2002. Pode-se verificar, também, alteração de 

classificação de alguns polígonos. 

Figura 5.3.1.b – Exemplo da Metodologia de Mapeamento da Ocupação Urbana 

Detalhes de Áreas de Ocupação Urbana em Ubatuba 

 

 (a) Aerofoto (2002) 

 

(b) Imagem CBERS (2008/2009) 
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(a) Aerofoto (2002) 

 

 

(b) Imagem CBERS (2008/2009) 

 

O Quadro 5.3.1.a apresenta as estimativas de áreas para cada uma das Unidades Territoriais 

estudadas. Conforme a metodologia proposta, a área urbanizada atual atinge 10.236 ha para todo 

o Litoral Norte, com a seguinte distribuição nas três categorias de mapeamento:  

 ocupação consolidada (mais de 70% dos lotes ocupados): totalizam 4.490 ha (44%); 

 ocupação em consolidação (entre 50 e 70% dos lotes ocupados): totalizam 3.479 ha 

(34%); e 

 ocupação rarefeita, (menos de 50% dos lotes ocupados): representam 2.267 ha (22%). 
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Como se observa nesse quadro, a maior área urbana é a de Caraguatatuba seguida de perto por 

Ubatuba, ambas na faixa dos 3.000 ha. Mas, o que se verifica como mais significativo é que o total 

de áreas potencialmente urbanizáveis é 39.045 ha (área total das unidades territoriais de 

planejamento), o que representa apenas 19,9 % da área territorial dos municípios do Litoral Norte. 

Isso demonstra a importância estratégica do planejamento adequado da ocupação do solo na 

região. 

Pode-se verificar, também, que há cerca de 10.236 ha já urbanizados no Litoral Norte, sendo 44% 

de áreas urbanas consolidadas, 34% de áreas urbanas em consolidação e 22% em áreas urbanas 

com ocupação rarefeita. Caraguatatuba, Ubatuba e São Sebastião abrigam respectivamente 32%, 

30% e 28% da área urbanizada total do Litoral Norte, enquanto Ilhabela abriga apenas 10% deste 

total. 

Quadro 5.3.1.a – Ocupação Urbana Atual nos Municípios do Litoral Norte 

Município 
Unidade Territorial Ocupação Urbana 2008/2009 (em ha) 

Nome Área (ha) Consolidada Em Consolidação Rarefeita Total 

Caraguatatuba 

Centro (Caragua) 3.292 928,3 660,8 296,8 1.885,9 

Porto Novo 2.450 409,6 560,4 397,3 1.367,3 

Total 5.742 1.337,9                  1.221,2            694,1     3.253,2  

Ilhabela 

Armação / Aviação 647                   83,5                       54,3              67,6        205,3  

Barra Velha / Perequê 1.488                 199,7                     206,6            119,2        525,4  

Bonete / Enchovas 624 0 0 0 0 

Castelhanos 973 0 0 0 0 

Curral / Veloso 682                     5,9                       49,5              57,2        112,6  

Pacoiba / Jabaquara 400                     1,7                        2,9              27,2          31,7  

Portinho / Praia Grande 562                   52,5                       85,0              27,9        165,4  

Total 5.375                 343,2                     398,2            299,0     1.040,4  

São Sebastião 

Boiçucanga 2.895                 240,0                     263,9            145,9        649,9  

Centro (SS) 1.892                 731,4                     129,4              55,9        916,7  

Costa Norte 705                   77,6                     154,1              88,6        320,4  

Juquehy 3.720                 205,4                     168,4            126,6        500,5  

Maresias 1.109                 179,6                     174,0              88,1        441,7  

Total 10.320              1.434,2                     889,9            505,1     2.829,1  

Ubatuba 

Centro (Ubatuba) 4.653                 859,6                     332,3            214,1     1.406,0  

Enseada / Toninhas 910                 151,5                     101,8              44,3        297,6  

Itamambuca 2.154                     7,6                       98,9            133,9        240,4  

Lagoinha 1.752                 100,4                     169,2              75,7        345,3  

Lázaro 1.863                 115,1                       75,3              65,7        256,1  

Maranduba 3.629                 124,8                     173,6            135,5        433,9  

Picinguaba 2.648                   15,3                       18,6              99,9        133,8  

Total 17.608              1.374,3                     969,7            769,1     3.113,1  

Total Litoral Norte 39.045              4.489,6                  3.478,9         2.267,4   10.235,9  

 

Em relação ao crescimento da urbanização, observa-se que no período entre 2002 e 2008/2009 

houve uma expansão da área urbanizada de cerca de 520 ha, o que corresponde a uma média 

regional de 80 ha/ano, considerado o período de 6,5 anos. Conforme o Quadro 5.3.1.b, mais da 

metade da expansão urbana no período 2002-2009 ocorreu em Caraguatatuba (286 ha, 55%), 

enquanto São Sebastião absorveu 21% (109 ha), Ilhabela 15% (78ha), e Ubatuba 9% (47 ha).  
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É importante lembrar que no período 1990/2000 foi Ubatuba que apresentou a maior expansão da 

mancha urbana dentre os municípios do Litoral Norte, e que a expansão regional naquele período 

de 10 anos foi de 3.630 ha com média regional anual de 363ha. Isso significa que, na atual 

década, houve uma redução no ritmo da expansão da mancha urbana para novos territórios, o 

que em parte pode ser explicado pela vigência, a partir de 2004, do ZEE do Litoral Norte que, ao 

estabelecer particularmente as Zonas de Ocupação Dirigida – Z4OD e as Zonas Z4T e Z5T pode 

ter reforçado as medidas de controle da expansão urbana regional, no que tange à ocupação 

regular.   

Quadro 5.3.1.b - Expansão Urbana nos Municípios do Litoral Norte (2002/2009) 

Município Unidade Territorial 

Expansão da Ocupação 
urbana 

Área (ha) % do total 

Caraguatatuba Centro (Caragua) 85,58 16% 

  Porto Novo 199,99 38% 

Caraguatatuba Sub-Total 285,57 55% 

Ilhabela Armação / Aviação 26,03 5% 

  Barra Velha / Perequê 21,56 4% 

  Bonete / Enchovas 0,00 0% 

  Castelhanos 0,00 0% 

  Curral / Veloso 22,69 4% 

  Pacoiba / Jabaquara 0,21 0% 

  Portinho / Praia Grande 6,98 1% 

Ilhabela Sub-Total 77,46 15% 

São Sebastião Boiçucanga 14,09 3% 

  Centro (SS) 6,06 1% 

  Costa Norte 16,38 3% 

  Juquehy 54,36 10% 

  Maresias 21,05 4% 

São Sebastião Sub-Total 111,94 21% 

Ubatuba Centro (Ubatuba) 28,07 5% 

  Enseada / Toninhas 0,00 0% 

  Itamambuca 1,23 0% 

  Lagoinha 1,57 0% 

  Lázaro 0,00 0% 

  Maranduba 14,58 3% 

  Picinguaba 0,54 0% 

Ubatuba Sub-Total 45,98 9% 

TOTAL  520,95 100% 

 

A Figura 5.3.1.c, em 11 folhas (Volume II), mostra na escala 1:100.000 o resultado do 

mapeamento completo realizado, no qual se apresentam os polígonos das categorias de 

ocupação utilizadas, com destaque para os polígonos onde ocorreu expansão em áreas antes não 

ocupadas. Na mesma figura foram apresentados temas objeto de itens adiante (restrições 

ambientais e áreas livres para urbanização) para efeito comparativo com a situação atual. A 

Figura 5.3.1.d, a seguir, mostra um extrato do mapeamento realizado, a título de exemplo. 
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Figura 5.3.1.d  Expansão Urbana em Caraguatatuba: Porto Novo  

(extrato do mapeamento completo apresentado na Figura 5.3.1.c, no volume de desenhos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Analisando-se a Figura 5.3.1.c folhas 1 a 3, no município de São Sebastião verifica-se que houve 

pouca expansão da ocupação e adensamento no município. Em maior grau essa expansão 

ocorreu em Juquehy (54,36 ha e 10% da expansão total), Maresias e Enseada na Costa Norte. 

Na mesma Figura 5.3.1.c, folhas 3 e 4, pode-se observar que no município de Ilhabela a expansão 

ocorreu de forma generalizada, mas nota-se maior concentração da expansão urbana nos setores 

Barra Velha-Perequê, Veloso e Curral, Armação e Viana (26,03ha e 5% da expansão total). 

Na Figura 5.3.1.c, folhas 6, 7 e 8, pode-se observar que em Caraguatatuba, o município com a 

maior área de expansão (286ha), os maiores acréscimos ocorrem no setor Porto Novo (199,99 ha, 

38% da expansão total), e na Área Central, em especial no vetor de ocupação ao longo da 

Rodovia dos Tamoios e no eixo de estrada vicinal próxima ao rio Guaxinduva. Também ocorrem 

expansões significativas nas praias de Martim de Sá / Lagoa Azul, no bairro da Pedreira e em 

Massaguaçu. 

Na figura 5.3.1 c, folhas 8, 9 e 10, pode-se observar que no município de Ubatuba os setores 

Centro com 28,07 ha e 5% da expansão total e, Maranduba com 14,58 ha e 3% da expansão total 

são os setores com maior expansão. 

Expansão 2002-2009 
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Conflitos entre Ocupação Urbana Existente e as Diretrizes de Zoneamento do ZEE 

O mapeamento e as análises realizadas relativas à ocupação urbana nos municípios do Litoral 

Norte permitiram identificar que existem áreas ocupadas em situações conflitantes com o ZEE. 

Essas ocupações são, via de regra, irregulares e de baixa renda, mas há também casos de 

parcelamentos regulares que poderiam já estar urbanizados ou preparados para implantação 

antes da entrada em vigor do ZEE.  

Os polígonos contendo manchas de ocupação situadas no interior de Zonas definidas no ZEE 

como Z1T, Z1AEP, Z2T ou Z3T, nas quais a ocupação urbana não é permitida, são apresentadas 

na Figura 5.3.1.e (11 folhas, Volume II). O objetivo desta identificação e análise é fornecer 

subsídios para a revisão do Decreto do ZEE do Litoral Norte. Os principais casos observados são: 

 São Sebastião 

Ocupações localizadas em áreas Z1T e Z2T situadas nos sertões e ao longo da SP-055 

em Juquehy, sertões de Cambury, Boiçucanga e Maresias podem ser visualizadas na 

Figura 5.3.1.e, folhas 1 e 2. 

Ocupações localizadas em áreas Z1T e Z2T nas franjas dos bairros Topolândia, São 

Francisco, Arrastão e Olaria na costa norte. Ocupações localizadas em Z3T em 

Camaroeiro e Enseada, na Figura 5.3.1.e, folha 3. 

 Caraguatatuba 

Ocupações localizadas em Z2T e Z3T no Porto Novo, Centro, Massaguaçu e Mococa. 

Nestas últimas o conflito se estende à Zona Z1T. Figura 5.3.1.e, folhas 6 e 7. 

 Ilhabela  

Ocupações localizadas em Zonas Z2T ocorrem generalizadamente na costa sul, voltadas 

ao canal de São Sebastião e ao norte, na praia da Armação e Jabaquara. Figura 5.3.1.e, 

folhas 3, 4 e 5.  

Ocupações em Zona Z1T ocorrem na praia do Curral, Vila, Viana e Pacuiba. Figura 

5.3.1.e, folhas 3, 4 e 5.  

 Ubatuba 

Ocupações majoritariamente situadas em zonas Z3T ocorrem em grande número em 

Maranduba, e em menor grau no Bonete, Prainha e Lagoinha. Essa mesma situação se 

repete nos sertões da Praia Dura, Lázaro e franjas da área Central. Na costa norte ocorre 

na região de Itamambuca. Figura 5.3.1.e, folhas 8 e 10 

Ocupações em  Z2T e Z1T ocorrem na praia da Fortaleza, Vermelha do Sul e Dura.  Esta 

mesma situação se repete na região da Enseada, Toninhas e franjas de ocupação no 

Centro e no eixo da rodovia Osvaldo Cruz. Ao norte, no Sertão de Itamambuca, Félix e 

Prumirim. Figura 5.3.1.e, folhas 9 e 10.  

O Quadro 5.3.1.c apresenta os quantitativos, por município, das ocupações urbanas em conflito 

com as diretrizes do ZEE. 
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Quadro 5.3.1.c - Ocupação Urbana em Zonas de Conservação e Proteção (ZEE) 

MUNICIPIO Unidade de Planejamento 
Áreas de Ocupação urbana (em ha) 

Z1 Z1AEP Z2 Z3 Total geral 

Caraguatatuba 

Fora de un. de planejamento 44,01 4,48 18,25 42,05 108,79 

Centro (Caragua) 52,81 5,50 98,41 38,81 195,52 

Porto Novo - - 53,97 142,56 196,53 

Total 96,82 9,98 170,62 223,42 500,84 

Ilhabela 

Fora de un de planejamento 0,63 - 0,04  0,67 

Armação / Aviação 11,04 - 9,59 - 20,63 

Barra Velha / Perequê 3,75 0,09 60,95 - 64,80 

Curral / Veloso 11,84 0,76 29,34 - 41,94 

Pacoiba / Jabaquara 11,79 1,23 18,70 - 31,72 

Portinho / Praia Grande 7,47 - - - 7,47 

Total 46,52 2,09 118,62 - 167,24 

São Sebastião 

Fora de un. de planejamento 29,04 11,74 4,96 - 45,74 

Boiçucanga 62,88 - 147,73 - 210,61 

Centro (SS) 42,06 0,04 122,64 - 164,73 

Costa Norte 21,99 - 17,75 25,82 65,55 

Juquehy 29,16 - 64,29 - 93,45 

Maresias 43,77 - 100,71 - 144,49 

Total 228,90 11,78 458,08 25,82 724,57 

Ubatuba 

Fora de un. de planejamento - 0,59 5,77 8,03 14,39 

Centro (Ubatuba) 52,85 3,61 87,72 8,67 152,85 

Enseada / Toninhas 19,90 0,74 43,21 - 63,85 

Itamambuca 38,92 10,03 57,06 28,63 134,65 

Lagoinha 28,50 - 73,93 21,08 123,51 

Lázaro 37,20 2,75 34,93 34,94 109,83 

Maranduba 38,66 0,00 5,32 85,18 129,16 

Picinguaba 6,55 53,43 23,52 25,73 109,22 

Total 222,58 71,15 331,46 212,27 837,46 

Total geral Litoral Norte 594,82 95,00 1.078,79 461,50 2.230,11 

 

Essas situações deverão ser estudadas em maior detalhe no futuro visando solucionar os conflitos 

existentes, mas de antemão pode-se recomendar: 

1. definição de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) nos Planos Diretores e na revisão 

do Zoneamento Ecológico-Econômico, definindo a política para a recuperação das áreas 

com ocupação irregular, que poderia incluir a criação de áreas de recuperação ambiental, 

limitadas à ocupação urbana pré-existente, a execução de planos de urbanização, com 

prioridade para a implantação de saneamento básico e limitação das taxas de ocupação 

(por exemplo, a 30%); as ZEIS deverão ser devidamente delimitadas e descritas nos 

Planos Diretores e na revisão do ZEE de forma compatibilizada, respeitado as condições 

do meio físico e as restrições ambientais; 

2. estudar soluções para os casos situados em Z3T, uma vez que estes constituem-se em 

reserva de áreas para empreendimentos de grande porte e/ou de turismo sustentável, e 

ainda para recepcionar os casos de reassentamentos decorrentes de situações mais 

críticas relacionadas à ocupações localizadas em Z1T e Z2T. 
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3. estudar soluções para a implantação de infraestrutura sanitária nos casos mais 

importantes de ocupações irregulares, nas áreas em que não há necessidade de remoção 

devido ao menor risco ou fragilidade ambiental. 

5.3.2 Estimativa de Áreas Disponíveis para Expansão Urbana 

Conhecida a área ocupada pela urbanização nos municípios, buscou-se estimar o estoque de 

áreas ainda disponíveis para a expansão urbana, como subsídio para avaliação do efeito da 

implantação dos projetos propostos e do aumento populacional esperado, quer seja em 

decorrência da dinâmica demográfica tendencial quanto em relação à população atraída pela 

expansão da oferta de empregos e oportunidades de negócios.    

Inicialmente foram obtidas, com o uso de sistema de informação geográfica, as denominadas 

“áreas não ocupadas livres de restrições ambientais”, isto é, áreas no interior das Unidades 

Territoriais em estudo ainda não ocupadas porém situadas fora dos limites geográficos de áreas 

legalmente protegidas ou áreas contendo remanescentes significativos da biota. Foram adotadas 

as seguintes restrições ambientais: 

 áreas do Parque Estadual da Serra do Mar e do Parque Estadual de Ilhabela; 

 área natural tombada; 

 terras indígenas; 

 áreas mapeadas pelo Inventário Florestal do Estado de São Paulo, do Instituto Florestal 

(2002) cobertas por: vegetação primária, vegetação secundária, vegetação de várzea, 

mangue, restinga, além de costões e areia (ver Quadro 5.3.2.a para a correspondência 

dessas categorias com a terminologia da legenda do mapeamento do IF). 

 áreas de preservação permanente de cursos de água, conforme mapeamento fornecido pela 

SMA; 

 áreas propostas pelo Projeto Biota/Fapesp como recomendadas para implantação de 

unidades de conservação: adotou-se como restrição os polígonos que possuem índice de 

importância para preservação igual ou superior a 0,5. 

 

Quadro 5.3.2.a – Restrições para Expansão Urbana Adotadas do Inventário Florestal (IF, 2002) 

Categorias da Legenda do Mapeamento IF Código no Mapa 
Disponibilidade 
para Expansão 

Urbana 

Agricultura de cultura cíclica Agricultura Disponível 

Agricultura de cultura permanente Agricultura Disponível 

Área urbana Área Urbana Disponível 

Areia Areia / Praia / Costão Não Disponível 

Costão rochoso Areia / Praia / Costão Não Disponível 

Campo antrópico Campo antrópico Disponível 

Corpo d´água Corpo d´água Não Disponível 

Floresta ombrófila densa alto montana Floresta - vegetação primária Não Disponível 

Floresta ombrófila densa de terras baixas Floresta - vegetação primária Não Disponível 

Floresta ombrófila densa montana Floresta - vegetação primária Não Disponível 

Floresta ombrófila densa submontana Floresta - vegetação primária Não Disponível 

Formação arbórea/arbustiva-herbácea de terrenos marinhos 
lodosos 

Mangue Não Disponível 

Vegetação secundária da formação arbórea, arbustiva-
herbácea de terrenos marinhos lodosos 

Mangue Não Disponível 
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Categorias da Legenda do Mapeamento IF Código no Mapa 
Disponibilidade 
para Expansão 

Urbana 

Mineração Mineração Disponível 

Reflorestamento de Eucalipto Reflorestamento Disponível 

Reflorestamento de Pinheiro Reflorestamento Disponível 

Formação pioneira arbustiva-herbácea sobre sedimentos 
marinhos recentes 

Restinga Não Disponível 

Solo exposto Solo Exposto Disponível 

Formação arbórea/arbustiva-herbácea de várzea Vegetação de Várzea Não Disponível 

Vegetação secundária da formação arbórea/arbustiva-herbácea 
de várzea 

Vegetação de Várzea Não Disponível 

Vegetação secundária da floresta ombrófila densa alto montana Vegetação Secundária Não Disponível 

Vegetação secundária da floresta ombrófila densa de terras 
baixas 

Vegetação Secundária Não Disponível 

Vegetação secundária da floresta ombrófila densa montana Vegetação Secundária Não Disponível 

Vegetação secundária da floresta ombrófila densa submontana Vegetação Secundária Não Disponível 

 

As restrições acima indicadas estão mapeadas na Figura 5.3.1.c (Volume II), já referida no item 

anterior, exceto o mapeamento do Inventário Florestal que consta da Figura 4.2.2.a (Volume II).  

Numa segunda etapa foram inseridas como restrições ambientais as diretrizes para ocupação do 

Litoral Norte definidas pelo ZEE, resultando em um novo cálculo de áreas livres para urbanização. 

O mapa do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE do Litoral Norte elaborado pela CPLA/SMA 

2004 foi utilizado como referência para a identificação das áreas contidas em zonas passíveis de 

urbanização.  

As seguintes Zonas foram consideradas como passíveis de urbanização: Z4 terrestre (Z4T), Zona 

4 de Ocupação Dirigida (Z4OD) e a Zona 5 Terrestre (Z5T), nas quais são permitidas: (i) 

ocupação para fins urbanos com baixo impacto ambiental, (ii) ocupação urbana em condomínios, 

uso de turismo e lazer de acordo com o Plano Diretor municipal, e (iii) ocupação com unidades 

industriais, portuárias, pesqueiras e turísticas, respectivamente.  

Excluíram-se todas as demais zonas (Z1T, Z2T e Z3T), uma vez que estabelecem restrições à 

urbanização e/ou são destinadas prioritariamente à conservação e a proteção ambiental. 

O Quadro 5.3.2.b, a seguir, mostra os resultados numéricos obtidos nas duas estimativas de 

áreas não ocupadas livres de restrições ambientais, sem e com as diretrizes do ZEE:  

(i) no primeiro caso, há um total de 3.065 ha de áreas não ocupadas e livres de restrições 

ambientais, o que equivale a um potencial de expansão de 30% em relação à área urbanizada 

atual;  

(ii) no segundo caso, as diretrizes do ZEE reduzem as áreas potencialmente urbanizáveis para 

cerca de 1.815 ha, uma redução de 40% de áreas em relação ao critério anterior, e equivalente a 

uma expansão de quase 18% em relação à área urbanizada atual.  
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Quadro 5.3.2.b – Áreas para Expansão Urbana nos Municípios do Litoral Norte (em ha) 

MUNICIPIO Unidade Territorial 
Áreas Não Ocupadas 
Livres de Restrições 

Ambientais  

Áreas Não Ocupadas 
Livres de Restrições 

Ambientais em  
Z4T, Z4OD e Z5T 

Caraguatatuba 

Centro (Caragua) 465,7 211,3 

Porto Novo 676,9 526,7 

Total 1.142,6 738,0 

Ilhabela 

Armação / Aviação 130,9 88,3 

Barra Velha / Perequê 249,1 180,8 

Bonete / Enchovas 3,3 0,0 

Castelhanos 0,0 0,0 

Curral / Veloso 66,3 19,1 

Pacoiba / Jabaquara 0,0 0,0 

Portinho / Praia Grande 118,3 109,3 

Total 567,8 397,6 

São Sebastião 

Boiçucanga 39,5 28,8 

Centro (SS) 44,0 33,8 

Costa Norte 116,7 96,0 

Juquehy 85,3 46,6 

Maresias 69,4 32,2 

Total 355,0 237,5 

Ubatuba 

Centro (Ubatuba) 461,3 271,1 

Enseada / Toninhas 42,6 16,8 

Itamambuca 51,6 2,8 

Lagoinha 34,7 15,0 

Lázaro 91,0 40,0 

Maranduba 317,6 96,9 

Picinguaba 0,7 0,0 

Total 999,4 442,6 

Total Litoral Norte  3.064,8 1.815,6 

 

Em ambas situações, a maior disponibilidade ocorre em Caraguatatuba, que abriga de 37% a 41% 

do total das áreas potencialmente urbanizáveis, respectivamente nos dois critérios adotados. Os 

menores valores absolutos estão situados em São Sebastião, onde se localizam apenas 11% a 

13% das áreas livres para ocupação.   

Na Figura 5.3.1.c que apresenta o mapeamento da ocupação atual, já referida no item anterior, 

foi incluída também a localização das áreas não ocupadas livres de restrições, separadas em 

duas categorias conforme as diretrizes ZEE: um grupo inserido nas zonas Z4t, Z4TOD e Z5T, e 

outro grupo inserido nas zonas Z1T, Z2T e Z3T.  

Em relação às áreas livres de restrições sem e com a aplicação das diretrizes do ZEE, os 

principais destaques podem ser visualizados nas folhas 6 e 7 da Figura 5.3.1.c (Volume II). Na 

primeira, destaca-se o caso do setor Porto Novo em Caraguatatuba: a maior parte das áreas não 

urbanizadas pertencem à Fazenda Serramar classificada como área rural pelo ZEE; restam as 

áreas livres passíveis de ocupação identificadas pelos polígonos hachurados nas pranchas da 

Figura 5.3.1.c e no extrato apresentado na Figura 5.3.2.a, a seguir. Os polígonos com hachuras 
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na cor laranja atendem ao critério de restrição com as diretrizes do ZEE e os polígonos 

hachurados em cor verde não são passíveis de urbanização pelos limites do ZEE. Na segunda 

destaca-se a região da praia de Massaguaçu (Figura 5.3.2.b). 

Figura 5.3.2.a - Áreas Livres para Ocupação Urbana em Porto Novo 

(extrato da Figura 5.3.1.c, folha 6) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 
 

Figura 5.3.2.b - Áreas Livres para Ocupação Urbana em Massaguaçu 
(extrato da Figura 5.3.1.c, folha 7) 
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Em Ubatuba a diretriz do ZEE de maior conservação incide de forma mais aguda sobre áreas com 

baixa ocupação na unidade territorial central e ao longo do eixo da Rodovia Osvaldo Cruz (Figura 

5.3.2.c).  
 
 

Figura 5.3.2.b - Áreas Livres para Ocupação Urbana – Ubatuba no Eixo da Rodovia Osvaldo Cruz 
(extrato da Figura 5.3.1.c, folha 10) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estimativa de Vazios Urbanos no Interior da Mancha Urbanizada 

O passo seguinte é a quantificação dos vazios urbanos. Aplicando-se a metodologia proposta 

verifica-se que no interior da área já urbanizada dos municípios do Litoral Norte (em especial nas 

áreas em consolidação) ocorre um alto grau de vazios urbanos, os quais indicam que os 

parcelamentos realizados em anos anteriores para fins de loteamento ainda não foram totalmente 

ocupados e/ou que existem algumas áreas livres no interior da área já urbanizada desses 

municípios.  

Para a simulação dos vazios existentes utilizou-se uma hipótese de que as áreas de “ocupação 

consolidada” estão saturadas e que 30% das áreas com “ocupação em consolidação” e 50% das 

áreas de “ocupação rarefeita” estejam ainda disponíveis. Com essa hipótese os vazios urbanos 

estimados são apresentados no Quadro 5.3.2.c, a seguir. 

 

 

 

 

Áreas Livres 
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Quadro 5.3.2.c – Estimativa de Vazios Urbanos e Área Disponível Total (em ha) 

 

Pelo quadro acima verifica-se que existem 2.177 ha de vazios no interior das áreas urbanizadas, o 

que representa 21% do total de 10.536 ha já ocupados. O município com maior percentual de 

vazios urbanos é Ilhabela, com cerca de 26% da área atualmente ocupada e o menor é São 

Sebastião com 18%. O município com maior valor absoluto em área de vazios urbanos é 

Caraguatatuba, com cerca de 713,4 ha, com destaque para as unidades de planejamento de 

Porto Novo e Centro. Destacam-se também as unidades de Juquehy e Boiçucanga em São 

Sebastião, Maranduba e Centro em Ubatuba, com vazios urbanos significativos existentes nos 

respectivos municípios. 

Considerando-se que os vazios urbanos já foram objeto de parcelamento, e que estão disponíveis 

para receberem edificação, ainda que em alguns casos sem as condições adequadas de 

infraestrutura de drenagem e saneamento ambiental, essa área que totaliza 2.177,4 ha deveria 

receber prioridade para ocupação por meio de políticas de planejamento da urbanização 

cuidadosas e sustentáveis, com o objetivo de reduzir a expansão urbana em áreas ainda não 

dotadas de infraestrutura urbanas, uma vez que o recurso natural solo urbanizável é bastante 

Município Unidade Territorial 

Vazios em 
Área 

Ocupada 

Áreas livres 
de restrições 
ambientais e 
disponíveis 

Áreas Disponíveis Totais 

(áreas livres sem restrição + 
vazios urbanos) 

Área (ha) Área (ha) Área (ha) % unidade 

Caraguatatuba Centro (Caragua) 346,6 465,7 812,3 25% 

 Porto Novo 366,8 676,9 1.043,7 43% 

Caraguatatuba Sub-Total 713,4 1.142,6 1.856,0 32% 

Ilhabela Armação / Aviação 50,1 130,9 181,0 28% 

 Barra Velha / Perequê 121,6 249,1 370,7 25% 

 Bonete / Enchovas 0,0 3,3 3,3 1% 

 Castelhanos 0,0 0,0 - 0% 

 Curral / Veloso 43,4 66,3 109,7 16% 

 Pacoiba / Jabaquara 14,5 0,0 14,5 4% 

 
Portinho / Praia 
Grande 

39,4 118,3 157,7 28% 

Ilhabela Sub-Total 269,0 567,8 836,7 16% 

São Sebastião Boiçucanga 152,1 39,5 191,7 7% 

 Centro (SS) 66,8 44,0 110,8 6% 

 Costa Norte 90,5 116,7 207,2 29% 

 Juquehy 113,8 85,3 199,2 5% 

 Maresias 96,2 69,4 165,7 15% 

São Sebastião Sub-Total 519,5 355,0 874,5 8% 

Ubatuba Centro (Ubatuba) 206,8 461,3 668,1 14% 

 Enseada / Toninhas 52,7 42,6 95,3 10% 

 Itamambuca 96,6 51,6 148,2 7% 

 Lagoinha 88,6 34,7 123,3 7% 

 Lázaro 55,4 91,0 146,4 8% 

 Maranduba 119,8 317,6 437,4 12% 

 Picinguaba 55,5 0,7 56,2 2% 

Ubatuba Sub-Total 675,5 999,4 1.674,9 10% 

TOTAL GERAL 2.177,4 3.064,8 5.242,1 13% 
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exíguo no Litoral Norte. Com esses resultados demonstra-se também que o Decreto do ZEE vem 

orientando adequadamente o planejamento e controle da expansão urbana.   

Examinando-se os resultados anteriores e somando-se os resultados dos estoques de áreas não 

ocupadas e livres de restrições com os resultados das estimativas de vazios urbanos, chega-se a 

uma área total disponível de 5.241ha no Litoral Norte, que representa cerca de 13% da área bruta 

disponível dos setores censitários urbanos para a urbanização dos municípios, cujo total é de 

39.045ha.  

Os maiores valores absolutos de áreas potencialmente disponíveis localizam-se em 

Caraguatatuba com um total de 1.856 ha, sem considerar-se a área da Fazenda Serramar que se 

localiza em sua maior parte no compartimento rural da Unidade Porto Novo, e que, isoladamente, 

representa uma área rural de 6.293 ha (em Z3T). Na medida em que esta área rural não 

apresenta grandes restrições ambientais, este montante funciona como uma importante reserva 

estratégica de áreas para a urbanização e o desenvolvimento de todo o Litoral Norte, merecendo 

um destaque nas futuras orientações para  seu planejamento futuro. 

Destaca-se também a disponibilidade de mais áreas em Z3T existentes em Ubatuba, com cerca 

de 1.675 ha distribuídos majoritariamente nas unidades Centro e Maranduba.  

Pelos resultados acima, verifica-se que Caraguatatuba é o município do Litoral Norte com maior 

disponibilidade de área contínua com capacidade para absorver grandes projetos em sua 

retroárea.      

5.3.3 Estimativa da Saturação de Áreas Urbanas  

Com os resultados anteriores, composto da soma dos resultados dos estoques de áreas 

disponíveis e vazios urbanos estimados em cada um dos municípios do Litoral Norte, neste item 

pretende-se verificar qual a capacidade de cada município em absorver o crescimento 

populacional estimado pela Seade. Para esse cálculo foram considerados: 

 a área total disponível para urbanização em cada município, considerando-se vazios e 

áreas livres de restrições ambientais; e 

 os principais parâmetros de urbanização definidos nas respectivas Leis de Zoneamento 

em vigor em termos de: lote mínimo para residência unifamiliar, lotes mínimos destinados 

à implantação de condomínios horizontais e glebas com lotes mínimos  para loteamentos 

de interesse social, bem como as taxas de ocupação e coeficientes de aproveitamento 

construtivo definidos nos planos diretores e leis de uso do solo municipais em vigor no 

Litoral Norte.  

O objetivo desta simulação é analisar como a política de urbanização adotada em cada município, 

em termos de maior ou menor densidade construtiva e populacional permitidas, incidem na 

utilização futura das áreas ainda disponíveis para urbanização. Adotou-se a hipótese de que toda 

a área disponível venha a ser utilizada para urbanização com base na política urbana atual. 

Este resultado será posteriormente analisado em termos de capacidade de absorção das 

estimativas tendenciais de população previstas pelo Seade para cada município, e também em 

relação às novas estimativas de crescimento populacional induzidas pelos cenários alternativos, 

formulada com base nos efeitos integrados dos novos empreendimentos planejados.  

Num primeiro momento esta simulação foi realizada sem considerar as orientações do 

Zoneamento Ecológico-Econômico e, num segundo momento, estimada aplicando-se estas 
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diretrizes, no sentido de verificar o efeito e a importância deste instrumento na regulação das 

disponibilidades de áreas para futura urbanização em bases sustentáveis. 

As hipóteses e orientações a seguir foram retiradas da legislação urbanística em vigor em cada 

município, para realizar a simulação da ocupação máxima permitida (saturação). A hipótese de 

urbanização futura simulada utilizou cerca de 60% da área disponível e livre para urbanização e 

reservou 40% para as obrigações legais urbanísticas, sendo 30% para áreas públicas e 

institucionais e 10% para manutenção de espaços públicos livres. 

Finalmente, uma questão analisada nas estimativas de população de saturação refere-se ao 

percentual de imóveis que são utilizados pela população fixa. Uma parte significativa dos 

domicílios existentes nas áreas urbanas abriga moradias temporárias, utilizadas pelos 

proprietários como segunda residência ou alugadas por veranistas. Segundo a Contagem 

Populacional de 2007 do IBGE (quadro 5.3.3.a), o percentual de domicílios particulares ocupados 

no Litoral Norte é de 47% do total de domicílios particulares. Esse percentual é inferior a 50% em 

três dos municípios do Litoral Norte, sendo que apenas em Ilhabela o percentual de domicílios 

ocupados é superior à 50% dos domicílios existentes.  

Assim, para efeito das estimativas da população de saturação, considerou-se que haverá uma 

gradual redução da segunda residência em função do crescimento da demanda por moradias para 

atender às novas populações atraídas pelas oportunidades de empregos criadas pelos grandes 

projetos planejados para o Litoral Norte. Portanto, foram adotados percentuais de domicílios 

ocupados pela população fixa mais elevados do que o registrado pelo IBGE: 60% em São 

Sebastião, Caraguatatuba e Ubatuba e 70% em Ilhabela.  

Quadro 5.3.3.a – Percentagem de Domicílios Ocupados 

Municípios 

Domicílios recenseados, por espécie % 
Domicílios 

Particulares 
Ocupados 

Total 
Particulares 

Coletivos 
Total Ocupados Não-ocupados 

Caraguatatuba   59 007   58 904   27 689   31 215    103 47% 

Ilhabela   11 864   11 710   7 250   4 460    154 62% 

São Sebastião   42 946   42 754   20 649   22 105    192 48% 

Ubatuba   54 443   53 815   22 951   30 864    628 43% 

Total Litoral Norte   168 260   167 183   78 539   88 644   1 077 47% 

     Fonte: IBGE, Contagem da População 2007 

 

Índices de ocupação adotados por município 

São Sebastião 

A área de estudo considerou as cinco Unidades Espaciais de Planejamento (UEPS) definidas no 

Plano Diretor de 1998 ainda em vigor. Essas unidades foram organizadas, conforme a Figura 

5.3.a, e incluem as Unidades de Juquehy, Boiçucanga, Maresias, Centro e Costa Norte.  

Os parâmetros de urbanização definidos no Plano Diretor de São Sebastião de 1998 e nas Leis de 

Uso do Solo da Costa Norte (1978) e da Costa Sul (1987), ainda vigentes, representam uma 

política urbana de não verticalização e de baixo adensamento construtivo generalizados para todo 

o território do município. A política de urbanização é definida principalmente pelo Coeficiente de 

Aproveitamento Construtivo de, no máximo, 1,0 e pelas taxas de ocupação permitidas entre 0,50 a 

0,10; e ainda, com a definição de um lote mínimo de 300 m2, excetuando-se o lote mínimo para 

loteamentos destinados à urbanização de interesse social (125 m2). 
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A perspectiva futura com base nas novas proposições discutidas em 2006/2007 e ainda não 

consolidadas no novo Plano Diretor, cujo projeto de lei foi retirado da Câmara Municipal visando 

sua revisão pela atual administração municipal, indica que essas diretrizes urbanísticas poderão  

ser mantidas, com possibilidade de pequenas variações dos indices urbanísticos para a Costa 

Norte do município, a qual poderá absorver alguma possibilidade adicional de adensamento 

construtivo e habitacional no futuro.  

Aspectos a considerar na proposta de urbanização futura do município é o sistema viário 

estrutural, ainda muito dependente da SP-055, as áreas protegidas e as condições geotécnicas e 

de morfologia urbanas, patrimônio histórico edificado e infraestrutura de saneamento básico 

existente. O primeiro projeto de lei do Plano Diretor formulado em 2006 continha coeficientes 

urbanísticos tais como, Coeficiente de Aproveitamento Construtivo de 1,5 para toda a Costa Sul, e 

de até 3,0 para o centro e de 4,0 para a Costa Norte, mas durante a discussão do projeto 

verificou-se que não havia condições de sustentabilidade para a implantação da proposta nos 

termos formulados, levando o projeto a ser retirado da Câmara e reformulado em 2007, sem 

conter a normatização para a disciplina do uso do solo. 

Caraguatatuba 

A área de estudo considerou os distritos censitários urbanos do município de Caraguatatuba 

definidos pelo IBGE para definição das unidades espaciais. Essas unidades foram organizadas, 

conforme a Figura 5.3.a, que inclui a Unidade Centro e a Unidade Porto Novo. 

Os principais parâmetros de urbanização definidos na Lei de Zoneamento em vigor em 

Caraguatatuba (Lei No. 200 de 1992), são: lote mínimo para residência unifamiliar de 250 m2 e de 

125 m2 para os condomínios horizontais, com taxas de ocupação de 0,50 e 0,70 respectivamente. 

O município permite a verticalização para o caso de uso residencial vertical com unidades de até 9 

pavimentos, com a permissão de aplicação do Coeficiente de Aproveitamento de até 2,0 e com 

taxas de ocupação de 0,30 a 0,40.  

A hipótese de modelo de ocupação urbano futuro adotada é a de que cerca de 30% da área dos 

vazios urbanos fossem urbanizadas com o uso residencial vertical e 60% com residencial com lote 

mínimo de 250 m2, e 10% para condomínios horizontais com lote mínimo de 125 m2. 

Ilhabela 

A área de estudo considerou os distritos e setores censitários urbanos do município de Ilhabela 

definidos pelo IBGE para definição das unidades espaciais. Essas unidades foram organizadas, 

conforme a Figura 5.3.a, que inclui a área costeira do município voltada para o Canal de São 

Sebastião desde a praia da Armação na porção norte e da praia do Curral na porção sul da ilha. 

Os parâmetros de urbanização vigentes em Ilhabela obtidos do Plano Diretor em vigor 

estabelecem uma política urbana de não verticalização, com o limite para o Coeficiente de 

Aproveitamento Construtivo Máximo de 0,50 e com taxas de ocupação de 0,30 (residencial) e 0,40 

(não-residencial). Um limite de lote mínimo de 450m2 sem desdobro permitido, para a Zona de 

Baixa Restrição à Urbanização (ZU2). A ZU2 – compreende os relevos com inclinação 

predominante de 0-30% ou 0 a 17 graus, próximos ao centro administrativo, com usos comercial e 

de serviços, localizados nos bairros do Perequê, Vila e Barra Velha. 

Nos demais bairros o tamanho mínimo de lote é de 600 m² sem desdobro. A taxa de ocupação é 

de 30% e coeficiente de aproveitamento construtivo é de 0,50 para fins residenciais e taxa de 

ocupação de 40% e coeficiente de aproveitamento de 0,50 para fins comerciais, obedecidas as 

diretrizes para ocupação constante na lei do Plano Diretor. 
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Ubatuba 

O novo Plano Diretor Participativo e o processo de planejamento e gestão do desenvolvimento 

urbano do Município de Ubatuba foi aprovado pela Lei No. 2.892 de 15 de dezembro de 2006, mas 

a nova legislação de uso e ocupação do solo está em discussão no município.  

A Lei No. 711/84 continua em vigor, embora tenha sido alterada por uma série de leis que a 

alteram parcialmente, como a disciplina que regulamenta o uso e a ocupação do solo no 

município. As alterações estabeleceram os limites para o Coeficiente de Aproveitamento 

Construtivo Máximo vigentes: CA máximo de 1,4 (originalmente limitado a 1,2) e a taxa de 

ocupação máxima de 0,35 (originalmente limitada à 0,30), conforme Lei No. 1.158 de 07 de maio 

de 1992. Como é muito baixo o percentual do território com possibilidade de verticalização 

(apenas as Praias Grande e Toninhas), desprezou-se este parâmetro para efeito do calculo de 

simulação dos resultados da ocupação máxima permitida. 

Tomou-se por base os parâmetros de urbanização vigentes em Ubatuba que estabelecem uma 

política urbana de baixo grau de verticalização, e considerando lote mínimo de 300 m2, 

excetuando-se o caso de loteamentos destinados à urbanização de interesse social (125 m2).  

Com base nas orientações territoriais do IBGE 2000, o município foi organizado em sete unidades 

espaciais assim definidas: Maranduba, Lagoinha, Lazaro, Enseada-Toninhas, Centro, Itamambuca 

e Picinguaba, conforme a Figura 5.3.a.  

 

Cálculo da População de Saturação 

Os Quadros 5.3.3.a e 5.3.3.b resumem os procedimentos utilizados para estimativa da população 

de saturação nas duas hipóteses de disponibilidade de áreas para expansão urbana: Hipótese 1 

sem as restrições do ZEE e Hipótese 2 com as restrições do ZEE. 

Na Hipótese 1 (Quadro 5.3.3.a) estima-se que as áreas disponíveis para urbanização possam 

abrigar cerca de 159.811 domicílios, o que representa uma população adicional de 320.107 

habitantes, considerando-se o índice de 3,3 habitantes por domicílio ocupado (conforme 

Contagem Populacional 2007, IBGE) e mantidas as atuais disposições urbanísticas. Com esse 

acréscimo, a População de Saturação dos municípios do Litoral Norte seria de 573.453 

habitantes. Metade dessa população localiza-se em Caraguatatuba, 23% em Ubatuba, 18% em 

São Sebastião e 9% em Ilhabela. 

Na Hipótese 2 (Quadro 5.3.3.b), as quantidades de domicílios adicionais seriam de 105.114 

domicílios e a população adicional de 210.753 habitantes. A população de saturação seria nesta 

hipótese 464.100 habitantes (cerca de 81% da estimada na hipótese anterior). A distribuição por 

municípios é praticamente a mesma, com ligeira alteração nos percentuais de Ubatuba (22%) e 

São Sebastião (19%). 
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Quadro 5.3.3.a Resultados da Simulação da População de Saturação no Litoral Norte  (Hipótese 1 - SEM Restrições do ZEE) 

Município 
População 

2008 

Área de 
Ocupação 

Urbana 
(ha) 

Ocupação das Áreas sem restrição ambiental 
% de 

Domicílios 
Ocupados  

População de Saturação 
(habitantes) 

Vazios em 
Área 

Ocupada 
(ha) 

Área Livre 
para 

Ocupação 
(ha) 

Área Líquida 
Disponível para 
Ocupação (60%) 

(ha) 

Quantidade de Domicílios Adicionais 
População 
Adicional 

População 
Total de 

Saturação 
% 

Caraguatatuba  86.124  3.253 713              1.143  

                   1.114           102.452  

             60        202.856         288.980  50 
                      334  coef aprov=2; 100 m

2 
          66.817  

                      668  lote de 250 m
2 

          26.727  

                      111  lote de 125 m
2 

            8.909  

Ilhabela  23.579  1.040 269                 568                        502  lote de 450 m2           11.157                70           25.772           49.351  9 

São Sebastião  67.985  2.829 520                 355                        525  lote de 300 m2           17.490                60           34.629         102.615  18 

Ubatuba  75.658  3.113 675                 999                     1.005  lote de 350 m2           28.712                60           56.850         132.508  23 

Total Litoral Norte 253.346 10.236 2.177              3.065                     4.259           159.811          320.107         573.453   

 

 

Quadro 5.3.3.b. Resultados da Simulação da População de Saturação no Litoral Norte (Hipótese 2 - COM Restrições do ZEE) 

Município 
População 

2008 

Área de 
Ocupação 

Urbana 
(ha) 

 Ocupação das Áreas sem restrição ambiental em Z4, Z4OD e Z5 

% de 
Domicílios 
Ocupados 

População de Saturação 
(habitantes) 

Vazios em 
Área 

Ocupada 
(ha) 

Área Livre 
para 

Ocupação 
(ha) 

Área Líquida 
Disponível para 
Ocupação (60%) 

(ha) 

Quantidade de Lotes Adicionais 
População 
Adicional 

População 
Total de 

Saturação 
% 

Caraguatatuba  86.124  3.253 574                 738  

                      787             72.419  

             60          143.389        229.513  50 
                      236  coef aprov=2; 100 m

2 
          47.229  

                      472  lote de 250 m
2 

          18.892  

                        79  lote de 125 m
2 

            6.297  

Ilhabela  23.579  1.040 200                 398                        358  lote de 450 m2             7.964                70            18.398          41.977  9 

São Sebastião  67.985  2.829 301                 237                        323  lote de 300 m2           10.765                60            21.314          89.299  19 

Ubatuba  75.658  3.113 372                 443                        489  lote de 350 m2           13.966                60            27.653        103.311  22 

Total Litoral Norte 253.346 10.236 1.447              1.816                     2.744           105.114           210.753        464.100   
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5.3.4 Análise dos Resultados Obtidos nos Cenários Estudados 

Este item resume as análises relativas aos cenários estudados, no qual se avalia a capacidade de 

cada um dos municípios em abrigar os acréscimos populacionais estimados no item 5.2.5 (Quadro 

5.2.5.h) para os cenários: Cenário 1 – Tendencial, Cenário 2 – Projetos Propostos e Cenário 3 – 

Projetos Propostos mais Exploração do Pré-sal. 

Para facilitar a compreensão, as populações estimadas para o período 2010-2025 nos três 

cenários são apresentadas em um único gráfico, juntamente com as populações de saturação 

nas duas hipóteses estimadas. Para o Cenário 3 são apresentadas duas simulações de 

população: a mais provável (apresentada no Quadro 5.2.5.h) e a simulação extrema (apresentada 

no Quadro 5.2.5.i). 

A seguir é realizada a análise para todo o Litoral Norte e específica por municípios visando 

identificar gargalos ou situações mais críticas em relação às disponibilidades de áreas para 

urbanização. 

Litoral Norte 

Conforme mostra o gráfico abaixo, o conjunto do Litoral Norte é capaz de absorver as populações 

estimadas em todos os cenários estudados no período até 2025. As populações de saturação nas 

duas hipóteses (465 mil e 573 mil habitantes) guardam uma diferença de, no mínimo superior, a 

78 mil habitantes em relação ao Cenário 3 (mais provável), o que representa cerca de 20% da 

população estimada em 2025 para esse Cenário. 

Quando se analisam os municípios separadamente, esta situação se modifica para três dos quatro 

municípios, como se mostra a seguir. 
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São Sebastião  

Conforme o gráfico acima, verifica-se que no município de São Sebastião a população de 

saturação na Hipótese 2 (com restrições do ZEE) é atingida em todos os cenários a partir de 

2020, sendo superada pela população estimada em todos os cenários no ano de 2025. 

Isto significa que próximo a 2020 estariam esgotadas as condições de absorção de acréscimos  

populacionais. É importante ressaltar que em São Sebastião as projeções populacionais para 

2025 também se aproximam da população de saturação na Hipótese 1, onde não se considerou 

as restrições do ZEE. Isso mostra a situação crítica desse município quanto à disponibilidade de 

terras urbanizáveis. 

Isso indica que o modelo urbanístico atual passaria a ser uma restrição para a absorção de novos 

contingentes populacionais e haveria uma tendência crescente à valorização do solo e dos 

imóveis regulares existentes. A segunda residência também sofreria pressões para maior 

utilização durante todo o ano pela demanda gerada pelos novos projetos e pela exploração do 

Pré-sal. 

Por outro lado, as ocupações irregulares poderiam crescer e ampliar as demandas de 

regularização de áreas urbanas e por habitações de interesse social e, consequentemente, a 

necessidade de criação de Zonas Especiais de Interesse Social.  

No caso de São Sebastião ocorrem poucas áreas Z3T (26 ha), com diretrizes para manutenção de 

ocupação de uso predominatemente rural, casos da praia da Enseada e Camaroeiro situadas no 

limite com Caraguatatuba. Recomenda-se que parte dessa área possa ser utilizada para novos 

empreendimentos e principalmente para absorver parte das ocupações irregulares localizadas em 

zonas inadequadas (Z1T, Z1AEP e Z2T).  

São Sebastião

60.000

70.000

80.000

90.000

100.000

110.000

120.000

130.000

140.000

2010 2015 2020 2025

P
o

p
u

la
ç
ã
o

 (
h

a
b

it
a
n

te
s
)

Cenário 1 -Tendencial SEADE Cenário 2 - Projetos Propostos

Cenário 3 - Projetos Propostos + PRÉ-SAL (Média) Cenário3 - Projetos Propostos + PRÉ-SAL (Extrema)

Saturação da Área Urbanizável com Restrições Ambientais e ZEE (89mil) 

Saturação da Área Urbanizável com Restrições Ambientais (102mil) 



SMA / CPLA 

Metodologia para AAI de Projetos no Litoral Norte                                                                                       Relatório Final - Revisado 

168 

Na medida que parte dessas ocupações já ocorrem em zonas destinadas à proteção ambiental 

pelo ZEE, haveria a necessidade de definir medidas para solucionar os conflitos e, ainda, a 

criação de condições especiais para absorção dessas unidades e contingentes populacionais nas 

áreas direcionadas para a urbanização. Neste caso, haveria necessidade de adoção de medidas 

corretivas e ações comuns entre o Estado e o Município para solucionar as demandas pré-

existentes e as futuras, a exemplo de ampliação de sistemas de tratamento de esgotos e de 

construção de habitação de interesse social. 

Por outro lado, o modelo urbanístico do município em discussão no novo Plano Diretor e Lei de 

Uso do solo poderão alterar o padrão urbanístico para o caso da Costa Norte, onde existe maior 

capacidade de suporte relacionada ao tratamento de esgotos e haverá liberação do sistema viário 

estrutural com a implantação do Contorno de São Sebastião, o que daria melhores condições de 

absorção de parte dos empregos pelos novos projetos do Pré-sal, calculados em torno de 12% do 

emprego total para o município e o adicional de populações induzidas entre 3.000 e 6.000 

habitantes na hipótese mais crítica, conforme estimativas apresentadas no item 5.2.5. 

Se apenas cerca de 1/3 das áreas disponíveis (100 ha) fosse transformado em unidades verticais 

com coeficiente de aproveitamento máximo de 2,0, sendo metade da área com unidades de 100 

m² e a outra metade com unidades de 50 m² haveriam cerca de 30.000 novas unidades 

habitacionais destinadas a solucionar os conflitos existentes e a receber a população de baixa 

renda, ou seja, com a hipótese de verticalização e uma ocupação de média densidade nos bairros 

de Topolândia e outros da Costa Norte, seria ampliada a capacidade de absorção do município, 

na área de maior influencia da Zona Portuária.        

Caraguatatuba 

Conforme o gráfico a seguir verifica-se que no município de Caraguatuba haveria uma grande 

disponibilidade de áreas para urbanização, no cenário tendencial, bem como considerando-se os 

Cenários 2 e 3, mesmo com as Diretrizes do ZEE até 2025.  
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O município apresenta capacidade para duplicar a população existente praticamente em todos os 

cenários. Isso indica que o modelo urbanístico atual não é uma restrição para a absorção de 

novos contingentes populacionais e novos projetos. Mesmo assim poderá ocorrer uma tendência 

crescente à valorização do solo e dos imóveis regulares, uma vez que o município poderá 

absorver 70% dos empregos gerados no Litoral Norte na hipótese com o Pré-sal, conforme 

exporto no item 5.2.5.  

Por outro lado, as ocupações irregulares poderiam crescer e ampliar as demandas para 

regularização de áreas urbanas e por habitações de interesse social, mediante a criação de Zonas 

Especiais de Interesse Social.  

Da mesma forma que em São Sebastião, parte dessas ocupações ocorre em zonas destinadas à 

proteção ambiental pelo ZEE, e, portanto, haveria a necessidade de definir medidas para 

solucionar os conflitos e, ainda, a criação de condições especiais para absorção destas unidades 

e contingentes populacionais nas áreas direcionadas para a urbanização. Em sua maioria 

situados na Z3T (diretriz de ocupação rural), há cerca de 223ha em situações não adequadas em 

relação ao ZEE. 

Nesse sentido, recomenda-se que em Caraguatatuba parte da extensa área classificada pelo ZEE 

como Z3T para fins rurais, receba uma nova diretriz de ocupação (Z4OD, por exemplo) de forma a 

absorver os novos empreendimentos associados com o Pré-sal e portuários, por exemplo: 

unidades de apoio em terra, no entorno de onde já está instalada a Unidade de Tratamento de 

Gás, e, que ainda parte desta área, que estará segregada pelo novo Contorno Rodoviário a ser 

implantado pelo DER, tenha seu zoneamento readequado para receber unidades habitacionais e 

ocupação urbana de média densidade (CA máximo de 2,0, com unidades de 100 m²).  

Ilhabela 

Conforme o gráfico a seguir verifica-se que no município de Ilhabela haveria condições de uma 

absorção das demandas estimadas para urbanização até 2025 nos Cenários 1 e 2, em quaisquer 

das hipóteses de restrições consideradas, enquanto que no Cenário 3 a população de saturação 

na Hipótese 2 (mais restritiva) já estaria superada nessa data. A partir de 2025 haveria então 

restrições em todos os cenários para absorção de novas populações e unidades habitacionais na 

ilha. Isso indica que o modelo urbanístico atual não é uma restrição para a adoção de novos 

contingentes populacionais, mas passará a ser no futuro próximo. Assim, poderá ocorrer uma 

tendência crescente à valorização do solo e dos imóveis regulares.  

Da mesma foram que nos demais municípios, há o risco de crescimento das ocupações 

irregulares e ampliação das demandas de regularização de áreas urbanas e por habitações de 

interesse social, mediante a criação de Zonas Especiais de Interesse Social.  

Ilhabela não dispõe de zonas Z3T e cerca de 167 ha estão ocupados em situação conflitante com 

as observadas no ZEE, os quais deverão ser objeto de adequação específica no caso de 

ocupações irregulares. O Plano Diretor de Ilhabela aprovado em 2006 ainda não regulamentou as 

ZEIS no seu território e esta situação deverá ser regularizada em conjunto com o Governo 

Estadual. 

Em relação ao Cenário 3 (com Pré-sal) as estimativas de atração de empregos apontam para 

apenas 6% de influência dos empregos induzidos pelos novos empreendimentos e cerca de 

42.000 habitantes em 2025. Entretanto, não há condições de ampliação da capacidade de 

absorção e nem deve ser alterado o modelo urbanístico do município, essencialmente turístico e à 

conservação ambiental. Assim, parte das segundas residências existentes de uso temporário 
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deverá ser, então, gradualmente transformada em domicílios ocupados pelos novos contingentes 

de maior renda.   

 

Ubatuba 

Conforme o gráfico a seguir, verifica-se que no município de Ubatuba haveria condições de 

absorção, com certa folga, das demandas estimadas para urbanização, nos três cenários, para a 

Hipótese 1 de restrições ambientais. Entretanto, para a Hipótese 2, na qual se incluem as 

diretrizes do ZEE, haveria esgotamento das áreas disponíveis antes de 2020 (2018). Isto indica 

que o modelo urbanístico atual apresenta sérias restrições para a absorção de novos contingentes 

populacionais, intensificando a tendência crescente à valorização do solo e dos imóveis regulares 

no município.  

Da mesma forma que para os demais municípios, as ocupações irregulares podem crescer e 

ampliar as demandas de regularização de áreas e por habitações de interesse social, mediante a 

criação de Zonas Especiais de Interesse Social, para atender a demanda pré-existente e futura.  

Da mesma forma que em Caraguatatuba e São Sebastião, parte dessas ocupações ocorrem em 

zonas destinadas à proteção ambiental pelo ZEE, e, portanto, haveria a necessidade de definir 

medidas para solucionar os conflitos e, ainda, criar de condições especiais para absorção destas 

unidades e contingentes populacionais nas áreas direcionadas para a urbanização. Em sua 

maioria nas Z2T e Z3T (diretriz de ocupação rural) há cerca de 837ha de áreas em situações não 

adequadas em relação ao ZEE. 

Neste sentido, recomenda-se que em Ubatuba parte da zona classificada pelo ZEE como Z3T 

para fins rurais, localizada na costa sul do município (Maranduba), receba uma nova diretriz de 

Ilhabela

20.000

30.000

40.000

50.000

60.000

70.000

80.000

2010 2015 2020 2025

P
o

p
u

la
ç
ã
o

 (
h

a
b

it
a
n

te
s
)

Cenário 1 - Tendencial SEADE Cenário 2 - Projetos Propostos

Cenário 3 - Projetos Propostos + PRÉ-SAL (Média) Cenário 3 - Projetos Propostos + PRÉ-SAL (Extrema)

Saturação da Área Urbanizável com Restrições Ambientais e ZEE (42mil) 

Saturação da Área Urbanizável com Restrições Ambientais (49mil) 



SMA / CPLA 

Metodologia para AAI de Projetos no Litoral Norte                                                                                       Relatório Final - Revisado 

171 

ocupação (Z4OD, por exemplo) capaz de absorver novas unidades habitacionais e ocupação 

urbana de baixa e média densidade. No zoneamento em vigor recomenda-se a adoção de modelo 

urbanístico com CA máximo de 1,5 com unidades de 100 m² para classe média, de 50 a 70 m² 

para habitação de interesse social e de 70 m² para o mercado popular.  

Em relação ao Pré-sal as estimativas de emprego apontam para apenas 12% de influência dos 

empregos induzidos no município pelos novos empreendimentos, e uma população de cerca de 

116.679 habitantes em 2025. Entretanto, como não há condições de ampliação da capacidade de 

absorção, recomenda-se a alteração do modelo urbanístico de forma a permitir um maior 

adensamento de Maranduba (ao sul), Toninhas, Praia Grande e Centro, e a requalificação do 

núcleo histórico central. Por outro lado, parte das segundas residências existentes de uso 

temporário deverá ser gradualmente transformados em domicílios ocupados pelos novos 

contingentes populacionais fixos.   
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6.  RECOMENDAÇÕES 

Neste item, a partir dos cenários e respectivas análises realizadas em relação aos Fatores Críticos 

e aos Impactos Ambientais cumulativos identificados e avaliados, são formuladas diretrizes e 

recomendações para o Planejamento Estratégico do Litoral Norte em função dos novos projetos e 

exploração do Pré – Sal.  

6.1. Diretrizes para políticas estaduais 

Propostas para a Revisão do ZEE  

Considerando-se que os vazios urbanos já foram objeto de parcelamento, e que estão disponíveis 

para receberem edificação, ainda que em alguns casos sem as condições adequadas de 

infraestrutura de drenagem e saneamento ambiental, a área estimada em 2.177,4 ha (Quadro 

5.3.2.c) deve ser a principal área a ser ocupada por meio de políticas de planejamento urbano 

com o objetivo de reduzir a expansão urbana em áreas livres e ainda não dotadas de 

infraestrutura urbana, conforme preconiza o ZEE. 

Considerando-se que ao estabelecer particularmente as Zonas de Ocupação Dirigida – Z4OD  e 

as Zonas Z4T e Z5T, o ZEE reforçou as medidas de controle da expansão urbana regional no que 

tange à ocupação regular, mas que ainda existem situações inadequadas relacionadas às Zonas 

Z1T, Z1AEP, Z2T e Z3T. Essas situações deverão ser estudadas em maior detalhe visando a 

revisão do ZEE e visando solucionar as inadequações existentes, mas de antemão pode-se 

recomendar: 

1. revisão do Zoneamento Ecológico-Econômico em sintonia com a definição de Zonas 

Especiais de Interesse Social (ZEIS) nos Planos Diretores, definindo a política para a 

recuperação das áreas com ocupação irregular; 

2. criação no ZEE de áreas de recuperação ambiental, limitadas à ocupação urbana pré-

existente, e condicionadas à execução de planos de urbanização, com prioridade para a 

implantação de saneamento básico e limitação das taxas de ocupação (por exemplo a 

30%);  

3. delimitação e descrição das ZEIS nos Planos Diretores e na revisão do ZEE de forma 

compatibilizada, respeitadas as condições do meio físico e as restrições ambientais; 

4. estudo de soluções para os casos inadequados e a própria delimitação e diretrizes das 

Zonas Z3T, uma vez que estas constituem-se em reserva de áreas para empreendimentos 

de grande porte e/ou para empreendimentos de turismo sustentável, e ainda, para 

recepcionar as necessidades de reassentamento decorrentes de situações mais críticas 

relacionadas às ocupações localizadas em Z1T, Z1AP e Z2T. 

5. recomendação para que, em Caraguatatuba, parte da extensa Zona classificada pelo ZEE 

como Z3T para fins rurais receba uma nova diretriz de ocupação (Z4OD) capaz de 

absorver os novos empreendimentos associados ao Pré-sal e à ampliação portuária; a 

parte restante desta área, situada entre novo Contorno Rodoviário a ser implantado pelo 

DER e a mancha urbana atual, seja redefinida para Z4OD e tenha seu zoneamento 

municipal readequado para receber unidades habitacionais e ocupação urbana de média 

densidade (CA máximo de 2,0, com unidades de 100 m², por exemplo) na legislação de 

uso e ocupação do solo;  
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6. definição, em Ubatuba, de medidas para solucionar os conflitos e criar condições especiais 

para absorção de unidades e contingentes populacionais localizados nas áreas Z2T e Z3T 

(diretriz de ocupação rural), onde há cerca de 837ha de áreas em situações não 

adequadas em relação ao ZEE; 

7. recomendação para que, em Ubatuba, parte da área classificada pelo ZEE como Z3T para 

fins rurais, localizada na costa sul do município (Maranduba), receba uma nova diretriz de 

ocupação (Z4OD) capaz de absorver novas unidades habitacionais e ocupação urbana de 

baixa e média densidade nas proximidades da área de influência dos novos projetos;  

8. estudo de soluções para a implantação de infraestrutura sanitária nos casos mais 

importantes de ocupações irregulares onde não há a necessidade de remoção. Agilizar a 

entrada em operação dos sistemas localizados na praia da Enseada, em São Sebastião, e 

Porto Novo, em Caraguatatuba.  

Diretrizes para os EIAs de Novos Projetos e para o Licenciamento Ambiental 

1. exigir nos novos EIAs que sejam inseridas, para a fase de operação, análises detalhadas 

dos empregos gerados diretos, indiretos e efeito renda, bem como a análise de indução e 

atração de populações; 

2. exigir nos novos EIAs que sejam inseridas, para a fase de operação, análises de 

destinação de resíduos, esgoto e suprimento de água e energia, e demanda espacial; 

3. exigir que os empregos na fase de obra dos empreendimentos sejam predominantemente 

locais, reforçando a Resolução da SMA com este objetivo; 

4. exigir medidas mitigadoras para os novos empreendimentos do Pré-sal e em geral, sob a 

forma de recursos destinados à implantação das UCs propostas pelo Projeto Biota/Fapesp 

para o Litoral Norte, bem como para a implantação dos respectivos Planos de Manejo dos 

Núcleos do  Parque Estadual da Serra do Mar - PESM.  

5. exigir compensações em forma de habitação de interesse social nos empreendimentos do 

Pré-sal; 

6. exigir medidas para captura e absorção de CO2 nos novos projetos de exploração de 

petróleo e gás, bem como as demais exigências tradicionais de EIA/RIMA. 

 

Diretrizes para atender às demandas socioambientais: saneamento ambiental e social 

(habitação, educação e saúde). 

1. estudar a demanda habitacional de HIS existente no Litoral Norte e fazer projeções de 

demanda com base na estimativa mais crítica do Pré-sal para o Planejamento Estratégico. 

Estima-se que serão necessárias cerca de 1.500 a 2.000 habitações de interesse social 

para atender às novas demandas. 

2. estudar áreas não cobertas por rede e tratamento de esgotos em núcleos precários no 

Litoral Norte e fazer projeções de demanda de serviços com base na estimativa mais 

crítica do Pré-sal para o planejamento estratégico da Sabesp.  
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6.2 Diretrizes para políticas municipais 

Gerais 

1. Setorização dos territórios dos municípios em Macrozonas Ecológico-Econômicas, tendo 

por objetivo a adequação do zoneamento municipal às diretrizes do Zoneamento Ecológico-

Econômico e a Legislação Ambiental Estadual e Municipal, criando-se: 

a) Macrozona de Conservação e Preservação, compatível territorialmente com o 

definido pelo Zoneamento Ecológico-Econômico para as Zonas Z1T, Z1AEP, Z2T e 

Z3T, ou seja, que inclui o Parque Estadual da Serra do Mar, e a respectiva zona de 

amortecimento, diferenciando: 

a.1) Macroárea de Proteção Integral, formada pelas Zonas Z1T e Z1 AET do ZEE, 

onde os Planos e Programas objetivarão a meta de conservação ou recuperação de 

90% do território com cobertura vegetal nativa, para garantir a diversidade biológica 

das espécies; 

a.2.) Macrozona de Conservação Ambiental, formada pelas Zonas Z2T e Z3T do 

ZEE, onde os Planos e Programas objetivarão a meta de conservação ou 

recuperação de, no mínimo, 80% da zona com cobertura vegetal nativa, garantido a 

diversidade biológica das espécies; e pela Zona Terrestre 3 - Z3T, onde os Planos 

e Programas objetivarão a meta de conservação e recuperação de, no mínimo, 

50% da zona com cobertura vegetal nativa, através da formação de corredores 

entre remanescentes de vegetação; 

b) Macrozona de Urbanização, compatível territorialmente com o definido pelo 

Zoneamento Ecológico-Econômico, ou seja, que inclua as áreas urbanizadas e 

passiveis de expansão urbana por ele estabelecidas (Zonas Z4T, Z4OD e Z5T do ZEE); 

diferenciar, dentro da Macrozona de Urbanização. 

2. Contemplar, nas diretrizes municipais de Política Urbana e Ambiental, um Programa de 

Parques Municipais nos Bairros, de modo a assegurar mais eficazmente a conservação do 

patrimônio ambiental perante a pressão antrópica, garantindo manejo e uso regular 

especialmente nos bairros mais carentes de praças e logradouros públicos, em suas áreas 

mais centrais e povoadas; 

3. Contemplar, no corpo do texto dos Planos Diretores, a expressa vedação à aprovação de 

qualquer edificação que implique em deslocamento de divisa de terreno à beira-mar e/ou que 

tenha como referência a Linha de Preamar Médio não homologada pelo SPU, propiciando o 

avanço de suas divisas sobre a praia, bem de uso comum do povo; 

 

São Sebastião 

4. Recomenda-se estudar a alteração do padrão urbanístico para o caso da Costa Norte, em 

discussão no novo Plano Diretor e Lei de Uso do Solo, nas áreas onde existe maior 

capacidade de suporte relacionada ao tratamento de esgotos, uma vez que haverá a liberação 

do sistema viário estrutural alicerçado na SP-055, com a implantação do Contorno de São 

Sebastião para o Porto, o que daria melhores condições de absorção de parte dos empregos 

pelos novos projetos do Pré-sal. 
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5. Recomenda-se a adoção de padrão urbanístico de médias densidades com CA máximo de 1,5 

para a Costa Norte, Topolândia e Enseada.  

6. No caso de São Sebastião ocorrem poucas áreas Z3T (26 ha), com diretrizes para 

manutenção de ocupação de uso predominantemente rural, casos da praia da Enseada e 

Camaroeiro situadas no limite com Caraguatatuba. Recomenda-se que parte desta área possa 

ser utilizada para novos empreendimentos e, principalmente, para absorver parte das 

ocupações irregulares localizadas em zonas inadequadas (Z1T, Z1AEP e Z2T).  

Ubatuba 

7. Recomenda-se a alteração do modelo urbanístico, de forma a permitir um maior adensamento 

de Maranduba (ao sul), Toninhas, Praia Grande e Centro, e com a requalificação do núcleo 

histórico central. Por outro lado, parte das segundas residências existentes de uso temporário 

deverá ser gradualmente transformada em domicílios ocupados pelos novos contingentes 

populacionais fixos.  

8. No novo zoneamento municipal de Ubatuba recomenda-se para os bairros acima citados a 

adoção de modelo urbanístico de média densidade com CA máximo de 1,5 com unidades de 

100 m² para classe média e de 50 a 70 m² para habitação de interesse social e de 70 m² para 

o mercado popular.  
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